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PREFÁCIO


Quem sou eu?


Nunca estudei a fundo Filosofia, e se algumas vezes me arrependo disso, em outras me lembro de minhas pescarias no barco, dos bichos no meu quintal, dos romances de cavalaria, dos acampamentos com os meninos, das aventuras a bordo dos jornais, e acabo concluindo – talvez filosoficamente – que o tempo que perdi não foi de todo perdido.


De todo modo, o pouco que sei a respeito dos filósofos me permite pensar que aquela terá sido, talvez, uma de suas perguntas mais frequentes; e é esta também a indagação que às vezes nos fazemos, sempre que procuramos um caminho, entre vários possíveis, ou mesmo quando nos olhamos ao espelho.


A diferença é que, no nosso caso – pessoas comuns – a pergunta é inconsciente. A não ser em poucos momentos, como no divã do terapeuta, não nos debruçamos muito sobre o nosso interior, e por isso a resposta que nos vem à mente, também inconsciente, não nos permite avançar – pelo menos no plano da Filosofia.


Em geral, o que aprendemos a respeito de nós mesmos são coisas práticas, do dia a dia, que nos permitem, por exemplo, dançar um samba sem arriscar um tango, gostar de Bach mas ouvir o Chico, estudar Direito do Trabalho ao invés de Física Nuclear ou até passar um fim de semana às voltas com couves e alfaces, como, aliás, eu mesmo tenho feito ultimamente.


Com o passar dos anos, o nosso próprio corpo – que às vezes nós chamamos de “ele”, e outras vezes de “eu” – vai respondendo, ao seu modo, àquela pergunta. Ele nos diz quem somos, ou como estamos, ao moldar os nossos pequenos gestos, ensinando-nos a atravessar a rua, a evitar os buracos, a relaxar na poltrona ou até mesmo, conforme o caso, a dançar aquele tango.


Pois bem. Embora o tema seja neoliberalismo, este importante livro nos remete a nós mesmos. Ele nos pergunta quem somos, e a resposta não é das melhores. Mas é possível, ainda assim, ter um pouco de esperança.


Escrito por um casal de professores – que completa o amor entre si com o amor pelo Direito – ele investiga o que há por detrás dos discursos de liberdade, igualdade, autonomia, para afinal nos mostrar como tudo isso nos tem afetado; ou, especialmente, como tem contaminado os sujeitos já antes vulneráveis, tornando-os, assim, mais vulneráveis ainda.


Como na parábola do menino e do rei, o livro despe os ornamentos do sistema capitalista, em sua versão neoliberal, para mostra-lo inteiramente nu – com todas suas marcas de autoritarismo, exploração, impiedade. Marcas que nos atingem a todos, mas de modo mais cruel, como eu dizia, aos que já estavam marcados pela dor. 


De minha parte, penso que o sistema mais aproveita e potencializa do que inventa um novo mundo. Num tempo em que – como alguém já escreveu – assistimos à “emersão do múltiplo”, o neoliberalismo se introduz como uma serpente entre as infinitas variáveis do ambiente, utilizando do material que encontra e adicionando os seus próprios elementos, para afinal construir um homem – em muitos aspectos – à sua imagem e semelhança.


Nesse ponto, não custa lembrar que a sua matriz – o capitalismo – nasceu com a vocação, ou obsessão, de avançar sempre, contaminar tudo, engolir o mundo. Por isso mesmo, é muito mais do que uma forma de produção; desde os seus primeiros tempos, quer ser vivido como o espaço da moral, da religião, do sonho, da realização pessoal, da imaginação coletiva; quer ser visto como o lugar da beleza, da inovação, da inteligência, das emoções. 


E nessa ânsia de tudo engolir, e a todos cooptar, ele foi engolindo povos e países, mesmo os que viviam bem com suas formas antigas de trabalho; e em cada um deles se apoderou do comércio, da indústria, dos serviços, da imprensa, das crenças e até mesmo, como hoje, de nossas inocentes pescarias. Em todos ou quase todos os lugares, embora em proporções variadas, sua fome não poupou sequer a saúde, as artes, a educação. 


Não foi de todo surpreendente, por isso, que poucas décadas atrás um pensador anunciasse, num best-seller, o fim da própria História. Afinal, a União Soviética tinha, realmente, chegado ao seu fim, e o sistema capitalista parecia – mais do que nunca – destinado a reinar para sempre. Como o Leitor talvez se lembre, surgiram na mesma época outros “fins”, alguns deles festejados, outros temidos, como se o mundo tivesse esgotado sua capacidade de se transformar. 


Hoje, no entanto, quando pensamos no sistema capitalista, talvez possamos sugerir um “fim” que não signifique sua eternização – mas, ao contrário, aponte para o seu próprio fim. Um “fim” que produz outro “fim”, se é que podemos dizer desse modo. 


Mas antes que o Leitor me critique, tentarei tirá-lo dessa confusão.


Imagino que se possa dizer, realmente, que o sistema capitalista tenha atingido o seu ponto máximo, o seu estado puro, a sua essência, e, em certo sentido, a sua própria utopia. Depois de engolir o mundo, ele penetra no coração e na mente do próprio sujeito, a ponto de transforma-lo – pelo menos em certo aspecto – em seu clone, ou talvez em sua metáfora. Nesse sentido, ao deglutir o próprio sujeito, o sistema teria, sim, atingido o seu fim.


No entanto, paradoxalmente, também o fim dele próprio – ou seja, a sua superação – parece que vai se tornando mais provável. E eu me arriscaria a citar duas boas razões para isso. 


Uma delas, já prevista por Marx, seria a de que a própria exploração humana servirá de combustível para as lutas sociais. Mas o Leitor perguntaria: que lutas seriam essas? 


Até algum tempo atrás, seria possível afirmar, como o mesmo Marx, que essas lutas seriam lideradas pela classe trabalhadora, envolvidas num projeto único, revolucionário. E esta seria, provavelmente, a missão do sindicato. “Trabalhadores de todo o mundo, uni-vos!” – conclamava o Manifesto Comunista.


Hoje, porém – e a despeito de minha imensa ignorância – eu me arriscaria a desconfiar desse tipo de utopia; parece-me pouco provável uma revolução única, com um projeto único e lideranças sólidas, perenes; prefiro imaginar um pipocar de explosões, como os fogos de artifício no réveillon de Copacabana, e sem a refinada organização que os réveillons exigem.


É que, como têm notado vários estudiosos, vivemos num tempo, hoje, em que tudo oscila, transita e se move; prioriza-se muito mais o presente; perde-se, por isso mesmo, a memória do passado, que construía sonhos para o futuro; aspira-se com muito mais força à liberdade e à igualdade. 


Como também notam os nossos dois autores, foi-se o tempo da disciplina, do comando explícito. E os grandes projetos dão lugar às pequenas estratégias do cotidiano, que teorizam a partir das próprias práticas, reinventando-se continuamente – como se vê nas ocupações de casas, terras e espaços públicos. Não à toa, estão em crise as instituições – tradicionalmente fundadas em programas, hierarquias, certezas, e marcadas pelo solidez e pelo compromisso. 


É verdade que vários desses valores ou sentimentos nos são induzidos, ou potencializados; e não são poucos os que se transformam, na prática, em pura fantasia. Mas o fato é que eles nos afetam profundamente, seja para o mal como para o bem, e não parece razoável esperar que tudo volte a ser como antes – ainda que o antes fosse substancialmente melhor do que o hoje, mesmo em países como o nosso.


A tudo isso eu acrescentaria que o sindicato – grande ator do passado, e a esperança que se tinha em relação ao futuro – vem sendo golpeado não só no plano objetivo, com as empresas em rede, os contratos precários, as heterogeneidades e as fragmentações, como, também, por aquelas circunstâncias subjetivas, que afetam o trabalhador e cada um de nós. E este livro o demonstra muito bem.


Ainda assim, é possível acreditar que o próprio “ser neoliberal” – para citar uma expressão dos autores – possa trazer, em suas entranhas, um novo germe de rebelião. Na medida em que se transforma em verdadeira metáfora do capitalista – performático, individualista, concorrente – o trabalhador talvez possa, um dia, utilizar essas qualidades em outra direção, quando se perceber quem realmente é. E se pensarmos no poder da informação – a mesma que o deformou, ou conformou – essa possibilidade está longe de ser ilusória, por mais que possa demorar.


Desse modo, se a hipótese for correta, será exatamente este “ser neo­liberal” quem irá cerrar fileiras contra o sistema, mas não da forma de décadas atrás – que correspondia ao “ser disciplinado” – e sim de um modo mais inconstante, menos organizado, mais plural, e no entanto, talvez, até mais agressivo e determinado, tal como ele próprio, sujeito, vai se tornando. 


Em alguns aspectos, talvez os futuros combatentes repitam traços dos primeiros grevistas, assim como o próprio sindicato talvez tenha de readquirir aspectos das antigas coalizões. Mas um desses aspectos será provavelmente a luta incessante, mais intensa, com avanços e recuos, e violências de toda ordem, tanto simbólicas quanto concretas. À medida que o sistema for se sentindo mais e mais atingido, acuado, as batalhas pelos direitos sociais serão tão ou mais acirradas quanto nos primeiros tempos.


A segunda razão que me leva a acreditar na superação do sistema estaria em seus efeitos mortais para o próprio Planeta. Como não é segredo para ninguém, caminhamos em ritmo acelerado para a beira do abismo, e segundo certas projeções é possível até que já não tenhamos tempo de retroceder.


O próprio coronavírus tem sido apontado como resultado dos modos de produzir e consumir, o que significa que outros parentes seus estão por vir, assim como seus antepassados já nos visitaram – vejam a gripe espanhola e a febre suína, por exemplo. E suas novas versões tendem a ser ainda mais letais e recorrentes. 


Ora, se essa outra hipótese se confirmar, o capitalismo terá de se haver consigo mesmo; já não lhe será suficiente sequer a volta do Estado de Bem Estar Social, que no passado certamente humanizou bastante as relações entre capital e trabalho, sobretudo nos países centrais, mas também conviveu com fumaças, apitos, produção em série, assédios e discriminações, e tudo o mais que compunha o tempo da disciplina.


Ora, seria possível, para o capitalismo, reverter de forma eficaz o processo de destruição que ele próprio criou e aprofundou? Para isso seria preciso que o lucro deixasse de ser o principal objetivo do capitalista; que o trabalho deixasse de ser alienado ou estranhado; que o trabalhador pudesse gerir os destinos da empresa; que os produtos fossem criados segundo os interesses das comunidades. Ou seja: que as pessoas vivessem, de fato, com dignidade, em sentido pleno. E tudo isso, no limite, seria incompatível com o próprio sistema.


Quanto à “reforma trabalhista”, que também é alvo desta obra, é no mínimo curioso ver como o legislador, tão habituado a combater todo tipo de fraude, passa ele próprio a utilizá-la como estratégia. Assim é, por exemplo, que, sabendo da desigualdade crescente de forças entre trabalho e capital – inclusive no plano coletivo – faz de conta que ela já não existe, sequer em nível individual; ou sabendo que o afluxo de processos é consequência direta da violação de direitos, ameaça o empregado com o pagamento de custas e honorários, para depois exibir na mídia uma Justiça com menos reclamantes, como se fosse correto esvaziar os corredores dos hospitais matando uma parte dos doentes.


Mas os exemplos são múltiplos – já que se trata, realmente, de uma estratégia, de um plano global, de uma única inteligência. Como ensinam os nossos dois autores, 



	(…) uma das retóricas dos defensores da reforma trabalhista era exatamente a necessidade de “libertar” os trabalhadores de uma legislação de índole fascista, mas, o que se pretendia, e em grande medida foi alcançado, era libertar o capital dos limites que lhe impunham aquela legislação.




Enfim: este é um livro que merece não apenas ser lido, mas pensado, digerido, discutido e partilhado. Faz honra aos grandes colegas e amigos Cleber e Wânia, dois mestres brilhantes, cultos, idealistas, que se preocupam com as injustiças sociais, conhecem o poder e as fraquezas do Direito e por isso dedicam grande parte de suas vidas a forjar sucessivas gerações de jovens e bravos juristas. 


Boa leitura!


Márcio Túlio Viana


Professor no Programa de Pós-graduação em Direito da PUC Minas






APRESENTAÇÃO


É com enorme satisfação e alegria que faço esta apresentação à obra dos queridos professores, pesquisadores e escritores, Wânia Guimarães Rabêllo de Almeida e Cleber Lúcio de Almeida. Tenho o privilégio da convivência e pemanente debate com os Autores sobre os diversos desafios de nosso tempo de transfomações rápidas e radicais.


O tema deste livro é, nesse contexto, de importância essencial, para entendermos os processos de dominação e manipulação política, com a distorção proposital das vontades e do agir políticos, comprometendo a democracia e comprometendo a vida social, aprofundando as divisões e gerando o ódio. Para enfrentarmos e por fim, vencermos as ações de violência, encobrimento e distorção do mundo por parte de muitos poderes, e hoje, especialmente da extrema direita, precisamos compreender e enxergar o que ocorre por trás dos discursos, propagandas, símbolos, palavras e gramáticas contemporâneas. A dominação é sofisticada, e, embora vejamos com espanto a proliferação de discursos irracionais, atores políticos despreparados, negacionismos históricos absurdos e a desconsideração da ciência, as ações minuciosamente elaboradas e executadas atrás dessas práticas envolve sofisticados instrumentos de análise de dados; elaboração de algorítimos; uso de Inteligência artificial e do conhecimento sobre o comportamento das pessoas e dos grupos e classes sociais e saberes científicos como a psicologia, sociologia e antropologia e entre outros.


Enxergar esses fatos, entender os processos e os interesses ocultos é a única forma de resgatarmos a possibilidade de vivermos em uma sociedade democrática e que caiba todas as pessoas com respeito à diversidade, liberdade e dignidade.


O livro nos mostra os mecanismos modernos de controle sobre os corpos, os sentidos e os desejos, necessários para o funcionamento do sistema econômico. Lembramos, antes, como a economia moderna, capitalista, depende para o seu funcionamento da criação de condições objetivas estruturais, a construção de todo um aparato, materializado no Estado moderno, sem o qual esse sistema econômico não teria sido possível. A construção do Estado moderno é premissa para o capitalismo e suas instituições que começaram a ser criadas há mais de 500 anos, e que nos acompanham até hoje, são essenciais para o seu funcionamento. Não haveria capitalismo sem os exércitos nacionais, primeira instituição moderna, reponsável pelas invasões do mundo pelo “europeu”[1], a começar pela América, a partir de 1492. As invasões, conquistas e exploração dos “recursos naturais” foi essencial para o desenvolvimento das economias dos países europeus em processo de construção a partir desse ano simbólico para a compreensão do sistema mundo colonial moderno. Não haveria o capitalismo, também, sem a criação das moedas nacionais, bancos nacionais e proteção da propriedade de nobres e burgueses, duas categorias que se aliam (e se confrontam) na formação do sistema mundo moderno. Para a proteção da propriedade, os mesmos exércitos, de onde serão criadas as polícias nacionais, são essenciais. A estrutura estatal que ainda hoje existe continua exercendo sua função principal: proteger a propriedade privada e os homens de “bens” contra a insatisfação permanente dos produtores, servos, súditos e hoje “cidadãos” trabalhadores e os milhões de desempregados ou superexplorados. Entretanto, todo esse aparato repressivo de violência e controle dos corpos, depende de outros mecanismos para a perfeita dominação: o controle das mentes.


Não haveria portanto esse estado nacional moderno sem a invenção da nacionalidade, sem a construção de uma identidade nacional, feita com a padronização, uniformização de valores, idiomas, comportamentos e logo, a essencial uniformização da linguagem. O ano de 1492 é usado como referência simbólica como o ano de nascimento do Estado e do Direito modernos e do início da construção do sistema mundo colonial moderno, pois este ano apresentou três grande acontecimentos (eventos): a) o início da invasão do mundo pelos nascentes estados europeus (não há, por óbvio descobrimento, pois essas terras, chamada de América eram fartamente habitadas por milhares de civilizações, com idiomas diferentes, formas de organização social, política e econômicas distintas, espiritualidade, epistemologias e filosofias diversas); b) ainda em 1492 ocorre a expulsão de muçulmanos e judeus da península ibérica (fator determinante para a construção dos primeiros estados modernos, Portugal e Espanha); c) e, finalmente, a primeira gramática normativa da história moderna: o castelhano, como idioma oficial da espanha.


A partir desse momento começar a enxergar os mecanismos de construção do controle dentro da cabeça das pessoas: o Estado moderno toma a linguagem para si e começa a dizer qual o sentido “oficial”, único, das palavras, qual a gramática, a sintaxe, a ordem e importância das palavras na frase. Começa a construção da identidade nacional moderna, identidade esta que será construída por sobre as identidade pré existentes, com a tentativa de apagá-las. Assim no lugar de catalães, bascos, anduluzes, galegos, valencianos, castelhanos, aragoneses, todos agora deveriam ser espanhóis, e ser espanhol é ser católico, falar castelhano (que se torna o idioma espanhol) e se comportar de determinada maneira nos mais variados espaços das relações sociais. Começa em forma de política pública (violenta) a determinação do pensar e do agir. O controle cada vez mais rigoroso e sofisticado, dos corpos e mentes. Como muito bem recordam os Autores deste livro:



	na sociedade de controle é negada a possibilidade da pluralidade das linguagens, a qual constitui uma condição da democracia, cuja essência “consiste em fazer trabalhar positivamente os conflitos; em criar as premissas para que saberes e vivências diferentes possam emergir” (MARAZZI, 2009, p. 163), ou seja, por meio do poder semiótico, que produz signos por meio de signos, o neoliberalismo ataca as próprias condições de possibilidade da democracia, a qual exige que “todos os grupos, indivíduos ou outras formas de externar a diversidade tenham suas próprias vozes, em seus próprios termos, respeitados e incentivados” (AFONSO, 2015, p. 409).




Importante aprendermos com a professora Wânia e o professor Cleber, como esses mecanismos que se iniciam na formação do estado moderno, atuam na contemporaneidade de forma cada vez mais determinada, científica e complexa. É fundamental revelar, desocultar esses processos, entendermos o seu funcionamento para podermos superá-los, eliminá-los, e desta forma, resgatarmos nossa possibilidade de liberdade, só possível com o conhecimento dos limites impostos pela sociedade de controle. Enquanto não desvendarmos e entendermos esses cada vez mais complexos sistemas de controle, teremos muitos milhões de pessoas, caminhando como zumbis, sem destino, em uma estrada que não construiram, a serviço do poder que lhes oprime: uma nova versão da já conhecida servidão voluntária.


Trago aqui um outro trecho que os leitores encontrarão, logo a seguir, na leitura do livro: 	



	A recusa da diversidade faz com que a linguagem se converta em “engrenagem monumental de uma maquinaria ideológica que doutrina, possibilita a transmissão pacífica do conhecimento, donde o conteúdo essencialmente ideológico do conhecimento se disfarça de racionalidade e sistematicidade, blindando tudo com a ideia incisiva e aterrorizante de que nada pode mudar, uma tradição que finalmente domina todas as categorias problemáticas” (RESTREPO, 2011a, p. 91). Daí, inclusive, o neoliberalismo produzir a crença de que não existem alternativas, ou seja, apresentar-se como totalidade.




Os Autores chamam para o debate importantes autores da teoria crítica e da teoria decolonial como Sanin Restrepo; Achile Mbembe; Quijano; Judith Buttler; Noam Chomsky; Walter Mignolo e muitos, muitos outros Autores essenciais. A bibliografia os principais Autores obrigatórios para compreender o mundo contemporâneo e seus imensos desafios.


Para nos levar a pensar e compreender o tempo presente, a professora Wânia e o professor Cleber percorrem um caminho determinado, sempre dialogando com os outros principais autores essenciais. Partindo das características centrais do capitalismo e do neoliberalismo, como sua manifestação especialmente violenta da contemporaneidade, encontramos a problematização do poder normativo dessa forma atual do capitalismo e sua produção de subjetividades manipulando, mobilizando e neutralizando afetos.


Ponto importantíssimo: precisamos entender a guerra de afetos posta em curso pelo capital, gerando ódio, dividindo populações, mobilizando e neutralizando afetos. Neste ponto encontramos o diálogo com Giuliano Da Empoli em seu livro “Engenheiros do Caos”. O ódio entre nós não é espontâneo. É gerado e tem objetivo claro.


Caminhando para o final, o livro nos apresenta uma reflexão sobre os fins perseguidos pelo neoliberalismo na produção de subjetividades e conclui com a possibilidade/necessidade de incorporarmos outras racionalidades em uma nova mutação antropológica e política.


Boa leitura!


Belo Horizonte, agosto de 2020 (vivendo as restrições da pandemia do Covid-19, consequência da grave crise ambiental)






José Luiz Quadros de Magalhães


Professor da graduação, mestrado e doutorado da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. Professor da Universidade Federal de Minas Gerais.






	
		[1]	Quem é o europeu? As criação das identidades nacionais modernas seguem a mesma lógica hegemônica e violenta que ocorre nas invasões coloniais, imperiais no ultimos 500 anos. Nos Estados Nacionais há sempre um grupo hegemônico que impõe sua cultura, religição e idioma sobre os demais grupo étnicos. É o caso de castelhanos sobre catalães, bascos, andaluzes, galegos etc, ou de ingleses sobre escoceses, galeses e irlandeses e assim em diante.

	











1introdução


A presente pesquisa constitui fruto dos estudos desenvolvidos pelos autores na condição de professores do Programa de Pós-Graduação em Direito da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (coautor) e da Faculdade de Direito Milton Campos (coautora) e analisa o neoliberalismo enquanto processo de subjetivação, de produção de subjetividades, isto é, modos de ser, sentir, compreender e agir dos seres humanos.


Antes de enfrentar a questão colocada em evidência, cumpre realizar alguns esclarecimentos.


O processo de subjetivação promovido pelo neoliberalismo não se confunde com a “captura da subjetividade” dos(as) trabalhadores(as), no sentido de utilização do seu saber cotidiano e da sua criatividade como fatores de produção.[1]


A produção de subjetividades pelo neoliberalismo se insere, em grande medida, no processo de transformação da sociedade disciplinar em sociedade de controle. A disciplina não deixou de existir, mas é complementada pelo controle, ou seja, disciplina e controle não se excluem, mas se complementam, em especial porque disciplinar é também controlar.


Na sociedade disciplinar ocorre o adestramento dos corpos, visando “impedir toda bifurcação, retirar do ato, da conduta, do comportamento, toda possibilidade de variação, toda imprevisibilidade”, ressalvando-se que as instituições disciplinárias “não se limitam a reprimir: constituem corpos, enunciados, sexos, etc. […]. Prender o fora, prender o virtual, significa neutralizar a potência de invenção e codificar a repetição para impedir toda potência de variação, para reduzi-la a uma simples reprodução” (LAZZARATO, 2006a, p. 79-80).[2] 


Na sociedade do controle “o problema já não é prender o fora […]. Dado que o fora e a potência de proliferação da diferença derrubaram o regime de prisão, não há outro modo de atuar sobre estas subjetividades que não seja moldandos-as. Já não há que discipliná-las no espaço fechado, sim molda-las no espaço aberto. O controle se sobrepõe à disciplina” (LAZZARATO, 2006a, p. 81-82). Nesta modalidade de sociedade, portanto, se manifesta com mais força o poder semiótico do capital, por meio do qual ele realiza o “controle da opinião, da linguagem, dos regimes de signos, da circulação dos saberes” e transforma a “multiciplicidade linguística em modelo majoritário (monolinguismo)” (LAZZARATO, 2006a, p. 84, 88-89).


Neste contexto, a linguagem não é apenas uma descrição de fatos, mas uma prescrição, visto que o discurso instaura significados (LEVINAS, 2002, p. 218), situação em que algumas asserções dogmáticas do neoliberalismo são apresentadas de tal forma que acabam sendo acolhidas como expressão de verdadeiras leis da natureza, deixando, com isto, a esfera da mera interpretação para assumir a de simulação repressiva e estrutural (BAUDRILLARD, 2019, p. 46-47 e 137). 


É importante ressaltar que a democracia de alta intensidade pressupõe a “possibilidade de se manter elevado o nível das alternativas decisórias no âmbito do sistema político” (DE GIORGI, 1998, p. 12), o que é seriamente prejudicado pela exclusão do jogo político de parte de seus atores. 


Portanto, na sociedade do controle é negada a possibilidade da pluralidade das linguagens, a qual constitui uma condição para a democracia, cuja essência “consiste em fazer trabalhar positivamente os conflitos; em criar as premissas para que saberes e vivências diferentes possam emergir” (MARAZZI, 2009, p. 163), ou seja, por meio do poder semiótico, que produz signos por meio de signos, o neoliberalismo ataca as próprias condições de possibilidade da democracia, a qual exige que “todos os grupos, indivíduos ou outras formas de externar a diversidade tenham suas próprias vozes, em seus próprios termos, respeitados e incentivados” (AFONSO, 2015, p. 409).


A recusa da diversidade faz com que a linguagem se converta em “engrenagem monumental de uma maquinaria ideológica que doutrina, possibilita a transmissão pacífica do conhecimento, donde o conteúdo essencialmente ideológico do conhecimento se disfarça de racionalidade e sistematicidade, blindando tudo com a ideia incisiva e aterrorizante de que nada pode mudar, uma tradição que finalmente domina todas as categorias problemáticas” (RESTREPO, 2011a, p. 91). Daí, inclusive, o neoliberalismo produzir a crença de que não existem alternativas, ou seja, apresentar-se como totalidade.


Lembre-se que “a diferença é a condição da comunicação: comunicar é comunicar a diferença […]. O ser existe e pode ser nomeado e chamado somente a partir da diferença. A diferença significa a ruptura da totalidade, a possibilidade do significado sem um contexto transcendente” (RESTREPO, 2018, on line). Deste modo, a totalidade imposta pelo neoliberalismo impede a realização da democracia e conduz ao totalitarismo.


Dá-se, na hipótese, o que Ricardo Sanín Restrepo denomina encriptação do poder, que ocorre quando “qualquer forma de poder começa a regularizar o acesso à linguagem e a definir qualificações para os encontros de singularidades […]. Em tal manobra se extrai o poder de sua livre circulação e se converte em um ‘poder em estado sólido’. A encriptação é uma forma primordial de ‘solidificação’ do poder baseada na proibição da criação, do acesso e do uso de qualquer forma de comunicação mediante o estabelecimento de modelos transcendentes e linguagens inscrustáveis. A encriptação é finalmente a negação do político por meio das estratificações e ocultação da linguagem […]. A encriptação aparece na proibição imposta a muitos de nomear e compreender o mundo mediante seus próprios termos, por meio da sua própria produção de diferenças […]. O que a encriptação nega é a possibilidade de que a diferença seja a ideia reguladora do mundo” (RESTREPO, 2018, on line).[3]


A referência à encriptação do poder é realizada porque é exatamente o que ocorre quando aos trabalhadores e às trabalhadoras é negada a condição de seres políticos, via destruição ou fragilização dos sindicatos,[4] e, ainda, na sua desconsideração durante o debate sobre as medidas a serem adotadas para enfrentar a pandemia do coronavírus. Nestas situações opera-se um verdadeiro encobrimento dos Outros, no sentido de que é negada aos trabalhadores e às trabalhadoras (os “Outros”, na perspectiva do capital e dos que agem em seu nome) a possibilidade de participar da tomada das decisões que lhes dizem respeito.[5]


Tudo isto, conduz à ausência da própria democracia, lembrando que esta “oferece o poder como meio para resistir ao poder mesmo” (RESTREPO, 2011a, p. 129). Com efeito, submeter os trabalhadores e trabalhadoras aos poderes do capital, que, inclusive, deixam de lado qualquer consideração de natureza ética e humana, é destruir a democracia.


O capitalismo, que tem no neoliberalismo uma das suas formas de ser, não é estático, vez que está sempre em movimento. Basta ver, por exemplo, as alterações ocorridas nos meios de produção (terra, máquina e conhecimento), nos modos de domínio do capital sobre o trabalho (propriedade privada dos meios de produção, captura e produção de subjetividades), nos processos de gestão da força de trabalho (taylorismo, fordismo-taylorismo e toyotismo), no modo de ser do capitalismo (capitalismo industrial, capitalismo monetário-financeiro, biocapitalismo e neurocapitalismo) e no regime de afetos adotado pelo capitalismo para exploração e domínio dos seres humanos (medo e alegria, por exemplo). 


Um modelo de conformação do capitalismo não substitui necessariamente o outro, vez que, por vezes, eles atuam concomitantemente e até de forma complementar, embora não se possa negar a possibilidade de uma estrutura econômica destruir a antiga, em processo que Joseph A. Schumpeter denominou “destruição criativa” (SCHUMPETER, 2017, p. 120).[6] Ademais, como é assinalado por Ana Flávia Paulinelli Rodrigues Nunes, também a subjetividade não é estática, vez que a cada forma de organização da produção corresponde uma subjetividade (NUNES, 2019, p. 172-173).


O próprio significado da economia foi alterado ao longo do tempo, na medida em que de, “processo institucionalizado de interação que busca e constrói os meios mais adequados para satisfazer as necessidades materiais dos seres humanos”, passou a ser considerada “a justificação e a racionalização da luta para conseguir o maior benefício individual”, ou seja, “de um processo coletivo de construção de condições de vida, a economia se reduziu ao estudo e à efetivação da luta competitiva de indivíduos atomizados e egoístas empenhados na consecução do maior pedaço de um bolo do qual nem todos podem comer” (FLORES, 2009, p. 52).


As constantes transformações do capitalismo não se dão ao acaso, mas atendem à “perpétua necessidade de autovalorização do valor”, o que conduz à constante “reestruturação produtiva” (ALVES, 2017, p. 33), acrescentando-se que a hegemonia - predomínio de determinado modo de viver e interpretar a realidade - não decorre automaticamente da propriedade e controle dos meios de produção, mas é também o resultado de um esforço permanente e profundo (MILIBAND, 1972, p. 221), no qual, inclusive, quem não se rende ao modelo imposto pelo neoliberalismo é considerado um degenerado, inconsequente e inimigo do povo, o que implica que deve ser marginalizado e, até mesmo, exterminado.


O fato de o neoliberalismo se impor por meio da produção de subjetividades não implica ser esta a sua única forma de imposição. Ele também se serve da força e da violência para se impor, como se deu no Chile na década de 1970, por exemplo.


A imposição do neoliberalismo pela força e violência foi realçada por Naomi Klein, que acrescenta outra estratégia neoliberal, que consiste no capitalismo do desastre, no sentido do aproveitamento dos acontecimentos de caráter catastróficos, que podem, inclusive, ser induzidos,[7] para implementar suas políticas, observando-se que esta estratégia pode ser complementada pela doutrina do choque, que consiste em aproveitar estes mesmos acontecimentos para impor as políticas neoliberais de forma rápida, antes que a sociedade se recupere dos traumas deles decorrentes (KLEIN, 2016, p. 5 e 6).[8] 
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